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PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE PASSIVA. NECESSIDADE
DE  SUBSTITUIÇÃO  PELA  SEGURADORA  LÍDER.
REJEIÇÃO DA QUESTÃO PRÉVIA. 

- Qualquer seguradora que opera no sistema pode ser acionada para
pagar o valor da indenização correspondente ao seguro obrigatório,
conforme preconiza a Lei nº 6.194/74, em seu art.7º.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO
DPVAT. SINISTRO  OCORRIDO  EM  2004,  ANTERIOR  À
VIGÊNCIA  DA  LEI  11.482/07  E  DA  MP  451/08,
CONVERTIDA  NA  LEI  11.945/09.  TETO  MÁXIMO
INDENIZÁVEL DE 40 SALÁRIOS-MÍNIMOS. GRADAÇÃO
DA  DEBILIDADE  PERMANENTE  PARCIAL
INCOMPLETA. APLICAÇÃO DA CIRCULAR SUSEP 29/91.
POSSIBILIDADE. SÚMULA 544 DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA.  DIREITO À INDENIZAÇÃO. REDUÇÃO DO
VALOR  FIXADO  PELO  MAGISTRADO  A  QUO.
CORREÇÃO MONETÁRIA DESDE O EVENTO DANOSO.
REFORMA DA SENTENÇA. PROVIMENTO PARCIAL DO
APELO. 

-  O pagamento do seguro DPVAT deve ser realizado com base na
lei vigente à data da ocorrência do evento. (Precedentes do Superior
Tribunal de Justiça).

- “É válida a utilização de tabela do Conselho Nacional de Seguros
Privados para estabelecer a proporcionalidade da indenização do
seguro DPVAT ao grau de invalidez também na hipótese de sinistro
anterior  a  16/12/2008,  data  da  entrada  em  vigor  da  Medida
Provisória n. 451/2008.”  Súmula nº 544 do Superior Tribunal de
Justiça.
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- “A correção monetária nas indenizações do seguro DPVAT por morte
ou invalidez, prevista no § 7º do art. 5º da Lei n. 6.194/1974, redação
dada pela Lei n. 11.482/2007, incide desde a data do evento danoso.”
(Súmula  580,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  14/09/2016,  DJe
19/09/2016)

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade de votos, REJEITAR A PRELIMINAR. NO MÉRITO, POR IGUAL
VOTAÇÃO, DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Cível interposta pelo Itaú Seguros S/A,  buscando reformar
sentença proferida pela Juíza de Direito da 7ª Vara da Comarca de Sousa, nos autos da  Ação de
Cobrança de Seguro DPVAT ajuizada por Girlene Alexandre dos Santos.

Na  sentença  proferida  às  fls.  82/84,  o  magistrado  a  quo julgou  parcialmente
procedente a ação, condenando a seguradora ao pagamento da indenização à promovente no valor
de R$ 2.835,00 (dois mil oitocentos e trinta e cinco reais), corrigido monetariamente pelo INPC, a
partir do ajuizamento da ação, aplicando os juros de mora de 1% (um por cento) ao mês desde a
citação, além de custas processuais e honorários advocatícios, estes arbitrados em 20% (vinte por
cento), com fulcro no art. 85, §2º, do NCPC.

A  promovida  interpôs  súplica  às  fls.  85/92,  alegando,  preliminarmente,  a  sua
ilegitimidade passiva, haja vista a criação da Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT
S/A, que a partir de então passou a ser a responsável pelo pagamento das indenizações. 

Ademais, aduz a ausência de nexo de causalidade da debilidade da vítima, porquanto
não consta nos autos Boletim de Atendimento Médico de Urgência apto a evidenciar que a alegada
invalidade decorreu do referido acidente. 

Reclama, ainda, dos honorários advocatícios, ao argumento de que o Magistrado de
base não deixou claro se o percentual incidiria sobre o valor da condenação ou da causa, pedindo,
ao  menos,  caso  não  reconhecida  a  perda  ínfima  dos  pedidos  por  sua  parte,  que  as  despesas
honoríficas sejam reteadas pelos litigantes. 

Ante o exposto, requer o provimento do apelo, com a reforma da decisão a quo. 

Contrarrazões apresentadas às fls. 105/109. 

Às fls. 165/168, a douta Procuradoria de Justiça opinou pela rejeição da preliminar
arguida e o desprovimento do recurso. 

É o relatório.
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VOTO

Da preliminar de Ilegitimidade Passiva suscitada pela seguradora

Sobre o tema, A Lei nº 6.194/74, que dispõe sobre o seguro obrigatório de danos
pessoais causados por veículos automotores de via terrestre, prevê em seu art.7º, que: 

“A indenização por pessoa vitimada por veículo não identificado, com
seguradora não identificada, seguro não realizado ou vencido, será paga
nos  mesmos  valores,  condições  e  prazos  dos  demais  casos  por  um
consórcio  constituído,  obrigatoriamente,  por  todas  as  sociedades
seguradoras que operem no seguro objeto desta lei.”

Conforme pode se observar, resta clara a legitimidade de qualquer companhia para
figurar passivamente nas lides que envolvem o pagamento do seguro obrigatório.  

Sobre a questão, é pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

“AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO QUE NÃO LOGRA INFIRMAR
OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  SEGURO
OBRIGATÓRIO. DPVAT. ACIDENTE DE TRÂNSITO. LEGITIMIDADE
PASSIVA. SEGURADORA.  AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA  N.  211/STJ.  MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA DO RECURSO ESPECIAL.
1.  Mantém-se  na  íntegra  a  decisão  recorrida  cujos  fundamentos  não
foram infirmados.
2. Qualquer seguradora que opera no sistema pode ser acionada para
pagar o valor  da indenização correspondente  ao seguro obrigatório,
assegurado  o  direito  de  regresso.  Precedentes.  (…)  6.  Agravo
regimental improvido.” (AgRg no Ag 870091 / RJ AGRAVO REGIMENTAL
NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  2007/0030346-6  Relator(a)  Ministro
JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA  (1123)  Órgão  Julgador  T4  -  QUARTA
TURMA  Data  do  Julgamento  20/11/2007  Data  da  Publicação/Fonte  DJ
11/02/2008 p. 106). (Grifo nosso)

Por isso, inexiste a obrigatoriedade da autora demandar em face da Seguradora Líder,
tampouco a necessidade de sua inclusão no polo passivo, na condição de litisconsorte.

Assim, deve ser rejeitada a prefacial.

MÉRITO

No mérito, trata-se de Ação de Cobrança de Seguro DPVAT em face da Seguradora
Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A.

Narra a autora ter sido vítima de acidente no tráfego em 04 de julho de 2004, fato
este que lhe causou debilidade permanente a ser apurada mediante perícia técnica. Diante disso,
pugnou pela indenização do seguro obrigatório DPVAT. 

Desembargador José Ricardo Porto
 3



Apelação Cível nº 0002477-15.2007.815.0371

Após  o  regular  trâmite  processual,  sobreveio  sentença  que  julgou  parcialmente
procedente a demanda, levando em consideração o grau de invalidez suportado pela promovente. 

A seguradora alega, em suma, a ausência de nexo de causalidade entre o acidente e o
dano  dele  decorrente,  asseverando  não  constar  nos  autos  Boletim  de  Atendimento  Médico  de
Urgência apto a evidenciar que a alegada invalidade decorreu do referido sinistro.

O  argumento,  contudo,  não  comporta  acolhida,  porquanto  existe,  no  caderno
processual, boletim de ocorrência policial demonstrando a existência do acidente e que a autora
ficou gravemente ferida (fls. 11), bem como atestado médico do Hospital Antônio Targino, no qual
constou ser  a  promovente  portadora  das debilidades  nominadas “Fratura da diáfise  do fêmur  e
Fratura da extremidade superior do úmero”, caracterizadas pelos CID S 72.3 + S. 42.2. 

No mesmo norte dispõe o laudo pericial  de fls. 51, estabelecendo que o dano do
membro inferior direito da paciente é decorrente de acidente automobilístico. 

Assim, está mais do que evidenciado o nexo causal entre a alegada invalidez e o
abalroamento, impondo-se a obrigação de indenizar.

À época do sinistro sofrido pela apelada,  em julho de 2004, vigorava a seguinte
redação da Lei nº 6.194/74: 

Art. 3º - Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no artigo
2º  compreendem  as  indenizações  por  morte,  invalidez  permanente  e
despesas  de  assistência  médica  e  suplementares,  nos  valores  que  se
seguem, por pessoa vitimada:
 a) - 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário-mínimo vigente no
País - no caso de morte; 
b) - Até 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário-mínimo vigente no
País - no caso de invalidez permanente;
c) - Até 8 (oito) vezes o valor do maior salário-mínimo vigente no País -
como reembolso à vítima - no caso de despesas de assistência médica e
suplementares devidamente comprovadas.

 Deve ser observado que a jurisprudência é pacífica no sentido de que não se revela
inconstitucional ou ilegal a quantificação da indenização em salários-mínimos, constante da redação
original do art. 3º da Lei nº 6.194/74, porque a hipótese não é de utilização daquele parâmetro como
indexador. 

Nesse sentido: 

EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  PENSÃO
MENSAL.  FIXAÇÃO  PELO  JULGADOR.  VALOR  DE  REFERÊNCIA
SALÁRIO  MÍNIMO.  POSSIBILIDADE.  VEDAÇÃO  DE INDEXAÇÃO.
CONVERSÃO EM VALORES LÍQUIDOS À DATA DO VENCIMENTO
E,  PARTIR  DE  ENTÃO,  COM  INCIDÊNCIA  DE  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  DPVAT.  DEDUÇÃO  DA  INDENIZAÇÃO  FIXADA
JUDICIALMENTE.  COMPROVAÇÃO  DO  RECEBIMENTO  OU  DO
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REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.  DISPENSÁVEL.  EMBARGOS
DE DIVERGÊNCIA PROVIDOS.
1.  O  julgador  pode  fixar  o  valor  da  pensão  mensal  tomando  como
referência o valor do salário mínimo. Contudo, não é devida a indexação
do valor da indenização, arbitrando-a com base no salário mínimo com
a incidência concomitante de atualização monetária, sem que haja sua
conversão em valores líquidos.
2.  As  parcelas  de  pensão  fixadas  em  salário  mínimo  devem  ser
convertidas  em valores  líquidos  à  data  do  vencimento  e,  a  partir  de
então,  atualizadas  monetariamente.  3.  A  interpretação  a  ser  dada  à
Súmula  246/STJ  é  no  sentido  de  que  a  dedução  do  valor  do  seguro
obrigatório  da  indenização  judicialmente  fixada  dispensa  a
comprovação de seu recebimento ou mesmo de seu requerimento.
4. Embargos de divergência providos para dar parcial provimento ao
recurso especial em maior extensão.
(EREsp  1191598/DF,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/04/2017, DJe 03/05/2017)

Esclareço,  ainda,  que  o  parâmetro  para  a  quantificação  da  indenização  devida  à
autora a título de seguro obrigatório DPVAT é o valor salário-mínimo vigente na época do evento
danoso, ainda que o sinistro tenha ocorrido na vigência da redação dada ao art. 5º, §1º, da Lei nº
6.194/74 pela Lei n° 8.441/92, de 13/07/1992. 

O STJ já decidiu: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
SEGURO  DPVAT.  ACIDENTE  OCORRIDO  NA  VIGÊNCIA  DA
REDAÇÃO ORIGINAL DA LEI Nº 6.194/1974.  BASE DE CÁLCULO.
SALÁRIO  MÍNIMO  VIGENTE  NA  DATA  DO  SINISTRO.  VEÍCULO
NÃO IDENTIFICADO. INDENIZAÇÃO PELA METADE. SÚMULA Nº
83/STJ.
1. O limite da indenização referente ao seguro obrigatório equivalente à
metade  do  maior  salário  mínimo  do  país  somente  incide  quando  o
acidente  de  trânsito  tiver  ocorrido  antes  da  vigência  da  Lei  nº
8.441/1992, ou seja, na época em que vigorava a redação original da Lei
nº 6.194/1974, e para os casos de o infortúnio (morte da vítima) ter sido
causado por veículo não identificado.
Hipótese dos autos.
2.  A  jurisprudência  desta  Corte  pacificou  o  entendimento  de  que  a
indenização  decorrente  do  Seguro  de  Danos  Pessoais  Causados  por
Veículos Automotores de Vias Terrestres (DPVAT) deve ser apurada com
base no valor do salário mínimo vigente na data do sinistro.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 175.219/SP, Rel.  Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 11/12/2015)

Ademais, o Superior Tribunal de Justiça já sedimentou o entendimento no sentido de
que a reparação do seguro DPVAT deve ser proporcional ao grau de invalidez da vítima e que o seu
valor deve ser estabelecido conforme a tabela do Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP,
mesmo nas hipóteses de sinistros ocorridos antes da edição da Medida Provisória n. 451/2008. 
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Vejamos a súmula nº 544 daquela Corte: 

É  válida  a  utilização  de  tabela  do  Conselho  Nacional  de  Seguros
Privados  para  estabelecer  a  proporcionalidade  da  indenização  do
seguro  DPVAT  ao  grau  de  invalidez  também na hipótese  de  sinistro
anterior a 16/12/2008, data da entrada em vigor da Medida Provisória
n. 451/2008. 

No caso  dos  presentes  autos,  a  perícia  revelou  que  a  apelada  sofre  de  invalidez
permanente parcial incompleta, consubstanciada em perda funcional na ordem de 30% (trinta por
cento) do membro inferior direito (fls. 51). 

Dito isto, nos termos da tabela do Conselho Nacional de Seguros Privados, o valor
indenizatório deve corresponder a 70% (setenta por cento) do montante integral, inerente à perda
total  do  uso  de  um dos  membros  inferiores,  reduzindo-se  em 30% (trinta  por  cento)  do  valor
segurado, referente ao grau da lesão sofrida. 

Neste  contexto,  considerando  a  importância  do  salário-mínimo  da  época,  de  R$
260,00 (duzentos e sessenta reais), a autora terá direito a receber a quantia de R$ 2.184,00 (dois mil
cento e oitenta e quatro reais) referente ao seguro DPVAT, e não R$ 2.835,00 (dois mil oitocentos e
trinta e cinco reais) como determinando pelo Juiz a quo. 

Desse posicionamento a jurisprudência não destoa: 

APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO  ADESIVO.  PRELIMINARES.
CERCEAMENTO DE DEFESA. CARÊNCIA DE AÇÃO POR FALTA DE
INTERESSE DE AGIR. PRESCRIÇÃO TRIENAL. REJEITADAS. AÇÃO
DE COBRANÇA. SEGURO DPVAT. COMPLEMENTAÇÃO DE VALOR.
INVALIDEZ  PERMANENTE.  LAUDO  PERICIAL  CONCLUSIVO.
APLICABILIDADE  DA  LEI  6.194/74  SEM  AS  ALTERAÇÕES
PROMOVIDAS  PELA  LEI  11.482/07.  INDENIZAÇÃO
PROPORCIONAL  AO  GRAU  DE  INVALIDEZ.  PRECEDENTES  DO
STJ.  BASE  DE  CÁLCULO  DA  INDENIZAÇÃO.  SALÁRIO-MÍNIMO
VIGENTE  NA  DATA  DO  EVENTO  DANOSO.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  MANUTENÇÃO.  CORREÇÃO  MONETÁRIA  E
JUROS LEGAIS.  APELO CONHECIDO E PROVIDO EM PARTE.  1.
Omissis. 2. Tratando-se de acidente ocorrido em 16/10/2004, aplica-se à
indenização pretendida o quanto disposto na Lei nº 6.194/74, vigente à
época,  sem  as  alterações  promovidas  pela  Lei  nº  11.482/07.
Indenização pautada no valor do salário-mínimo da época do acidente.
Princípio tempus regit actum. 3. Nos termos da jurisprudência do STJ,
é permitida a aplicação da gradação e da tabela da CNSP para sinistros
anteriores a 2008. Fato causador da invalidez ocorrido em 2004. Assim,
tratando-se  de  invalidez  parcial  e  aplicando-se  o  entendimento
consolidado pelo STJ no julgamento do REsp 1303038/RS (tema 662),
impõe-se o pagamento da indenização de forma proporcional ao dano
experimentado, in casu, 70% do valor máximo, abatidos os valores já
recebidos pela apelado. 4. Os honorários advocatícios devem ser fixados
levando em conta o zelo profissional, tempo e local onde tramita a ação,
bem como o trabalho despendido. Manutenção em 15%. 5. Aplicação da
correção  monetária  desde  a  data  do  evento  danoso,  utilizando-se  o
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INPC-IBGE e juros legais a partir da citação. Inteligência da Súmula
426  do  STJ.  APELO  PARCIALMENTE  PROVIDO  E  RECURSO
ADESIVO  IMPROVIDO.  (TJBA  -  AP  0159567-40.2009.8.05.0001;
Salvador; Terceira Câmara Cível; Rel. Des. Moacyr Montenegro Souto;
Julg. 21/02/2017; DJBA 08/03/2017; Pág. 339) 

AÇÃO DE COBRANÇA - SEGURO DPVAT - CONTAGEM DO PRAZO
PRESCRICIONAL -  TERMO INICIAL -  ACIDENTE OCORRIDO EM
2004/APLICAÇÃO DA PROPORCIONALIDADE. O prazo prescricional
de  exercício  da  pretensão  ao  recebimento  de  indenização  do  seguro
DPVAT tem como marco inicial a data da ciência inequívoca do caráter
permanente  da invalidez,  pelo segurado.  A indenização por invalidez
permanente  tem  como  limite  máximo  quarenta  salários  mínimos,
devendo ser considerado o grau e o percentual de lesão que acomete a
vítima para a sua quantificação, observando-se os atos normativos da
SUSEP  e  do  CNSP,  ainda  que  o  acidente  automobilístico  tenha
ocorrido em momento anterior à edição destes. Súmula 544 do STJ.
Conforme  a  jurisprudência  que  se  formou  no  Superior  Tribunal  de
Justiça, a correção monetária deve incidir a partir da data do evento
danoso, momento em que caracterizado o direito do autor, em razão do
sinistro. (Apelação Cível nº 1227049-57.2010.8.13.0024 (1), 9ª Câmara
Cível do TJMG, Rel. José Arthur Filho. j. 22.08.2017, Publ. 05.09.2017).

AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA
DE SEGURO DPVAT. INDENIZAÇÃO CONFORME O PERCENTUAL
DA LESÃO. PRECEDENTES DO STJ. 1. Em caso de invalidez parcial
permanente,  a  luz  do  disposto  na  alínea  "b",  do  art.  3º  da  Lei  nº
6.194/74,  com redação dada pela Lei  nº  8.441/92,  a  indenização do
seguro  DPVAT  deverá  ser  quantificada  de  acordo  com  o  grau  da
respectiva lesão ostentada pelo segurado (precedentes do STJ). E, in
casu,  considerando  que  o  acidente  ocorreu  no  ano  de  2004,  o
percentual da invalidez permanente apurado deverá ser enquadrada de
acordo com o que preceitua  a circular  SUSEP nº  302/2005 (que se
reporta, em seu artigo 110, a tabela anexa a circular SUSEP nº 29/91),
vigente  a  data  do  fato  (princípio  do  tempus  regit  actum). 2.
Considerando  que  a  agravante  não  trouxe  nenhum  argumento  novo
capaz de modificar a conclusão alvitrada, o decisum fustigado deve ser
mantido  por  seus  próprios  e  jurídicos  fundamentos.  Agravo  interno
desprovido.  (Apelação  Cível  nº  105455-91.2008.8.09.0051
(200891054553),  2ª  Câmara  Cível  do  TJGO,  Rel.  Eudelcio  Machado
Fagundes. j. 21.01.2014, unânime, DJe 30.01.2014).

Ademais, sobre tal valor deve incidir correção monetária a partir da data do evento
danoso, consoante a dicção da Súmula nº 580 do STJ,  devendo a sentença ser modificada quanto
aos pontos. 

Outrossim, nos termos do art. 85, §2º, do NCPC, “os honorários serão fixados entre
o  mínimo  de  dez  e  o  máximo  de  vinte  por  cento sobre  o  valor  da  condenação, do  proveito
econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa.”
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No caso, havendo condenação, a verba sucumbencial deve ser arbitrada sobre esse
montante, e considerando que a demandante sucumbiu em parte mínima do seu pedido, mantenho o
percentual  fixado em primeira instância. 

Ante o exposto, REJEITO A PRELIMINAR ARGUIDA E DOU PROVIMENTO
PARCIAL AO RECURSO, para reformar parcialmente a sentença e reduzir a indenização para R$
2.184,00 (dois mil cento e oitenta e quatro reais), com correção monetária incidente desde o evento
danoso.

Friso, ainda, que a verba sucumbencial,  no valor fixado em primeira instância,  de
20%, deve ser arbitrada sobre o valor da condenação, nos termos do art. 85, §2º, do NCPC. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos. Participaram
do julgamento,  além do relator,  o  Exmo.  Des.  José Ricardo Porto,  o  Exmo.  Des.  Leandro dos
Santos) e a Exmª. Desª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

 
Presente à sessão a representante do Ministério Público,  Dra. Vasti Cléa Marinho

Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 20 de março de 2018.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR
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